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Plante seu jardim e decore sua alma, ao invés de esperar que alguém lhe traga flores. 

E você aprende que realmente pode suportar, que realmente é forte, e que pode ir 

muito mais longe depois de pensar que não se pode mais. Que realmente a vida tem 

valor e que você tem valor diante da vida. (William Shakespeare). 

 

 

  



 

RESUMO 

 

Apesar de a raiva canina estar controlada no Ceará, ainda são enfrentados grandes problemas 

relacionados ao ciclo silvestre da doença. O estudo objetivou caracterizar a dinâmica de 

transmissão do vírus da raiva e a eficácia operacional das ações de vigilância no estado do Ceará 

entre 1970 e 2020 e descrever o conhecimento, as atitudes e as práticas da população sobre a 

doença. Foram realizados estudos do tipo descritivo, com uso de dados da Secretaria de Saúde 

do Estado do Ceará (Sesa) e do Hospital São José de Doenças Infectocontagiosas (HSJDI), e 

de questionários aplicados em 27 municípios, com divisão em cinco subestudos: 1 – 

Caracterização das ações de vigilância da raiva em morcegos no estado do Ceará (Nordeste do 

Brasil) após a implantação do programa de vigilância passiva; 2 – Descrição da epidemiologia 

da raiva humana no estado do Ceará de 1970 a 2019; 3 – Caracterização dos casos da raiva 

humana no estado do Ceará, Brasil, em um período de 44 anos, de 1976 a 2019; 4 – Descrição 

da integração da vigilância da raiva humana e medidas preventivas no estado do Ceará, 

Nordeste do Brasil; 5 – Descrição dos conhecimentos, atitudes e práticas das pessoas em contato 

com mamíferos silvestres com potencial risco de transmissão para a raiva no estado do Ceará. 

No subestudo 1: foi confirmado positivo para o vírus da raiva um total de 8,4% das 1.180 

amostras de morcegos enviadas para diagnóstico laboratorial. Destas, 96,2% eram de espécies 

não hematófagas e 75% pertenciam à família Molossidae. Houve aumento do envio de amostras 

e positividade após a implantação da vigilância passiva. Subestudo 2: dos 171 casos de RH, 

75,7% eram homens, 60% tinham até 19 anos e 56% residiam em áreas urbanas. O cão foi 

transmissor em 74% dos casos. Entre 1970 e 1978, houve crescimento dos casos de 13,7 – IC 

95% 4,6; 41,5); e entre 1978 e 2019, redução de - 6,7 – IC 95% -8,8; -5,9), com redução da 

transmissão por cães e aumento por silvestres a partir de 2005. Subestudo 3: dos 171 casos 

(76,2%) foram por cão. Apenas 30% tiveram diagnóstico inicial para raiva. A mordedura nas 

mãos foi a exposição mais frequente (96,6%). Apenas 22% dos pacientes buscaram atendimento 

após agressão. Os sintomas mais prevalentes foram agressividade/irritabilidade (79,4%) e febre 

(66,7%). Subestudo 4: os seis últimos casos de RH ocorreram no período de 2005 a 2016 em 

áreas rurais onde havia poucos recursos. Foram realizados ações e treinamentos de forma 

integrada. Os pacientes e seus familiares desconheciam o risco da raiva mediada por animais 

selvagens e criavam saguis. Apenas um paciente buscou atendimento, mas não recebeu 

tratamento. Em nenhum dos casos, o diagnóstico inicial foi raiva. Em quatro casos, a 

transmissão foi por saguis. Os morcegos devem ser considerados alvos da vigilância da raiva 

com ênfase no estudo da AgV para fornecer evidências adicionais para o planejamento e a 



 

implementação de medidas de controle eficazes. Subestudo 5: a maioria dos entrevistados 

(92%) havia escutado falar sobre a raiva e citou pelo menos uma espécie que transmitia a doença 

(79,6%). As espécies mais citadas foram as de macacos (69%) e cães (67,2%). No entanto, 16% 

desses listaram uma espécie incorreta. Em geral, o conhecimento sobre a sintomatologia e as 

medidas de prevenção era fraco. A maioria criava cães e gatos (93,8%) e afirmou vaciná-los 

contra a raiva (85,7%). Um total de 67,3% relatou o aparecimento de animais selvagens de vida 

livre em volta das suas casas, na sua maioria saguis e canídeos selvagens, e 18,3% afirmaram 

ataques a animais ou seres humanos. Setenta e três por cento tinham criado ou ainda estavam 

criando animais selvagens como animais de estimação, na sua maioria macacos-prego (79,5%) 

e saguis (24,1%). Conclui-se que a vigilância passiva dos morcegos em áreas urbanas e rurais 

e o fortalecimento da assistência são fundamentais para evitar novos casos humanos no Ceará 

e em todo território nacional. Houve mudança na dinâmica da transmissão da RH no Ceará, 

com redução de casos por cão e incremento de silvestres. A maioria dos óbitos humanos foi 

decorrente da não procura por atendimento e falhas no sistema de saúde. É necessário realizar 

campanhas educativas sobre o ciclo silvestre e medidas de prevenção de forma contínua e 

integrada, fortalecimento da vigilância e treinamento profissional. A raiva, no Ceará é uma 

doença mediada pela fauna silvestre e acomete populações rurais mais vulneráveis. Uma 

abordagem integrada da saúde é inevitável para a eliminação da raiva humana. Existem 

importantes lacunas de conhecimento dentro de uma população de alto risco com contato com 

mamíferos silvestres, com práticas inadequadas relativamente à manutenção de animais 

selvagens e com medidas tomadas após as agressões por esses animais.  

 

Palavras-chaves: vírus da raiva; epidemiologia; transmissão; monitoramento epidemiológico; 

quirópteros; animais selvagens; conhecimentos, atitudes e prática em saúde.  

  



 

ABSTRACT 

 

Although canine rabies is under control in Ceará, major problems related to the sylvatic cycle 

of the disease are still faced. The study aimed to characterize the dynamics of rabies virus 

transmission and the operational effectiveness of surveillance actions in the state of Ceará 

between 1970 and 2020 and describe the knowledge, attitudes, and practices of the population 

about the disease. Descriptive type studies were conducted, using data from the Health 

Secretariat of the State of Ceará (Sesa), the São José Hospital for Infectious Diseases (HSJDI) 

and questionnaires applied in 27 municipalities, with division into five substudies: 1 – 

Characterization of rabies surveillance actions in bats in Ceará state (Northeast Brazil) after the 

implementation of the passive surveillance program; 2 – Description of the epidemiology of 

human rabies in Ceará state from 1970 to 2019; 3 – Characterization of human rabies cases in 

Ceará state, Brazil, in a period of 44 years, from 1976 to 2019; 4 – Description of the integration 

of human rabies surveillance and preventive measures in the state of Ceará, Northeast Brazil; 5 

– Description of the knowledge, attitudes and practices of people in contact with wild mammals 

with potential transmission risk for rabies in the state of Ceará. In sub-study 1: a total of 8.4% 

of the 1,180 bat samples sent for laboratory diagnosis were confirmed positive for rabies virus. 

Of these, 96.2% were non-hematophagous species and 75% belonged to the Molossidae family. 

There was an increase in sample submission and positivity after the implementation of passive 

surveillance. Sub-study 2: Of the 171 RH cases, 75.7% were male, 60% were up to 19 years 

old, and 56% resided in urban areas. The dog was a transmitter in 74% of cases. Between 1970 

and 1978, there was an increase in cases of 13.7 - 95% CI 4.6; 41.5); and between 1978 and 

2019, a decrease of - 6.7 - 95% CI -8.8; -5.9), with a reduction in transmission by dogs and an 

increase by wild ones starting in 2005. Sub-study 3: of the 171 cases (76.2%) were per dog. 

Only 30% had initial diagnosis for rabies. Hand bite was the most frequent exposure (96.6%). 

Only 22% of patients sought care after aggression. The most prevalent symptoms were 

aggression/irritability (79.4%) and fever (66.7%). Sub-study 4: The last six cases of RH 

occurred in the period from 2005 to 2016 in rural areas where there were few resources. Actions 

and training were carried out in an integrated manner. Patients and their families were unaware 

of the risk of rabies mediated by wild animals and raised marmosets. Only one patient sought 

care but did not receive treatment. In none of the cases was the initial diagnosis rabies. In four 

cases, the transmission was by marmosets. Bats should be considered targets for rabies 

surveillance with an emphasis on studying AgV to provide additional evidence for planning 

and implementing effective control measures. Sub-study 5: Most respondents (92%) had heard 



 

of rabies and cited at least one species that transmitted the disease (79.6%). The most commonly 

mentioned species were monkeys (69%) and dogs (67.2%). However, 16% of those listed an 

incorrect species. In general, knowledge about the symptomatology and prevention measures 

was poor. Most raised dogs and cats (93.8%) and reported vaccinating them against rabies 

(85.7%). A total of 67.3% reported the appearance of free-living wild animals around their 

homes, mostly marmosets and wild canids, and 18.3% stated attacks on animals or humans. 

Seventy-three percent had raised or were still raising wild animals as pets, mostly nail monkeys 

(79.5%) and marmosets (24.1%). It is concluded that passive surveillance of bats in urban and 

rural areas and the strengthening of assistance, are fundamental to avoid new human cases in 

Ceará and throughout the national territory. There was a change in the dynamics of RH 

transmission in Ceará, with a reduction of cases per dog and an increase in wild cases. Most 

human deaths were due to not seeking care and failures in the health system. It is necessary to 

carry out educational campaigns on the wild cycle and prevention measures in a continuous and 

integrated way, strengthening surveillance and professional training. Rabies, in Ceará is a 

wildlife-mediated disease that affects the most vulnerable rural populations. An integrated 

health approach is inevitable for the elimination of human rabies. Important knowledge gaps 

exist within a high-risk population with contact with wild mammals, with inadequate practices 

regarding the keeping of wild animals, and with measures taken after animal aggression. 

 

Keywords: rabies virus; epidemiology; transmission; epidemiological monitoring; chiroptera; 

wild animals; health knowledge, attitudes and practice.   
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Aspectos gerais da raiva  

 

A raiva é uma das mais antigas zoonoses, amplamente distribuída nos continentes 

e com alto índice de letalidade para humanos e animais (ORGANIZAÇÃO PAN-

AMERICANA DE SAÚDE, 2021). Existente há mais de quatro mil anos, é considerada a 

primeira doença em que os animais, em particular o cão, poderiam transmitir o agente causador 

para o homem (BABBONI; MODOLO, 2011; LOPES et al., 2021; ORGANIZAÇÃO PAN-

AMERICANA DE SAÚDE, 2014).  

Apesar de ser uma doença muito antiga, os primeiros estudos científicos só foram 

iniciados em 1880 por Louis Pasteur, que conseguiu isolar o vírus após consecutivas tentativas 

de inoculação no cérebro de coelhos (BATISTA; FRANCO; ROEHE, 2007; GAUTRET et al., 

2015). Após o isolamento do vírus, Pasteur conseguiu produzir a vacina e pela primeira vez 

imunizou um garoto gravemente ferido por um cão raivoso (Figura 1), possibilitando a 

descoberta do tratamento profilático da raiva em seres humanos e causando grande revolução 

na comunidade científica (BABBONI; MODOLO, 2011; KOURY; WARRINGTON, 2021; 

MARQUES, 2010).  

 

Figura 1 – Pasteur assiste à inoculação da vacina em Joseph Meister 

 

Fonte: Moraes (2017).  
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Um outro fato relevante sobre a raiva ocorreu em 1911, durante a investigação da 

morte de vários herbívoros no sul do Brasil, quando o pesquisador Antônio Carini levantou a 

hipótese de que o morcego hematófago era responsável pela transmissão do vírus para os 

animais. No entanto, essa hipótese foi confirmada somente em 1925 por Haupt e Rehaag 

(AGUIAR et al., 2012; HAUPT; REHAAG, 1925; BABBONI; MODOLO, 2011; MELLO et 

al., 2019). 

Em 1973, com o avanço dos casos da raiva humana no Brasil e a necessidade de 

estruturação e padronização das ações de vigilância, foi criado o Programa Nacional de 

Profilaxia da Raiva Humana (PNPR), com o objetivo de reduzir os casos humanos por meio do 

controle da doença em animais domésticos e profilaxia em todas as pessoas expostas ao vírus 

(BRASIL, 1973; LIMA et al., 2017; ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 

2021; WADA; ROCHA; MAIA-ELKHOURY, 2011). 

Apesar de a raiva ser descrita como uma doença totalmente letal, em 2005 foi 

registrado o primeiro caso de cura da doença no mundo em uma adolescente agredida por 

morcego, no estado de Wisconsin, nos EUA, através do Protocolo de Milwaukee (CAICEDO 

et al., 2015; WILLOUGHBY et al., 2005). Posteriormente, foi registrado um segundo caso de 

cura em 2008, na cidade de Floresta, em Pernambuco, após um garoto ser agredido por morcego 

(KOTAIT; CARRIERI; TAKAOKA, 2009). O tratamento do jovem foi adaptado do Protocolo 

de Milwaukee e intitulado Protocolo de Recife. 

Mesmo com a possibilidade de cura da doença, é importante ressaltar que a raiva é 

responsável pelo maior percentual de morte entre as encefalites e ainda é caracterizada como 

uma ameaça mundial para a população (GORAVEY et al., 2021). Entretanto, o conhecimento 

sobre a prevenção da doença em relação aos animais transmissores, a forma de transmissão e a 

conduta após agressão por parte da população é de extrema importância na prevenção da 

enfermidade. Para isso, é necessário o desenvolvimento de programas de educação em saúde 

voltados para a população em geral, em especial para comunidades com difícil acesso à 

informação (KANDA et al., 2021; PAL et al., 2021). 

Entretanto, as ações consideradas fundamentais para a prevenção da doença 

elaboradas pelos países, em especial as campanhas de vacinação canina em massa, a 

implementação da vigilância e as capacitações técnicas e trabalhos educativos com a 

comunidade, foram adiadas, suspensas ou canceladas devido à pandemia de covid-19 no mundo 

inteiro, causando grande preocupação em relação ao surgimento de novos casos humanos 

(OMS, 2022). Isso é uma situação preocupante devido ao aumento da interação dos seres 

humanos com espécies de animais silvestres, que, consequentemente, aumentam os riscos de 
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transmissão de agentes infecciosos (BOM; DA SILVA COSTA, 2020). Ressalta-se a 

necessidade de reforçar o olhar para a interdependência da saúde humana, animal e ambiental, 

buscando a integração de vários setores no contexto da vigilância da raiva e visando Uma 

“Saúde única” (One Health), e, dessa forma, obter resultados mais efetivos no controle da raiva 

humana transmitida por cães e espécies silvestres (KANDA et al., 2021; OMS, 2018). 

 

1.2 Agente etiológico da raiva 

 

1.2.1 Estrutura do vírus 

 

O agente etiológico da raiva é um vírus pertencente à ordem Mononegavirales, 

família Rhabidoviridae e gênero Lyssavirus, que no grego significa loucura (lyssa), com origem 

provavelmente de trocas entre hospedeiros, em especial os morcegos (BATISTA et al., 2007). 

Sua morfologia é semelhante a um projétil balístico e seu genoma é constituído por RNA de 

fita simples, linear, não segmentado e polaridade negativa (KANDA et al., 2021), mede 

aproximadamente 60 nm × 180 nm. Possui um nucleocapsídeo, contendo o ácido nucleico, e 

um envelope externo, uma bicamada contendo lipídios coberta com picos de glicoproteínas 

transmembrana (LIU et al., 2020; Rupprecht, Charles E., 1996). 

O vírus da raiva apresenta dois antígenos principais: um de superfície, formado por 

uma glicoproteína responsável pela adsorção do vírus à célula do hospedeiro e indutores da 

formação de anticorpos neutralizantes; e outro interno, formado por uma nucleoproteína, que é 

grupo específico (BUSO; NUNES; QUEOROZ, 2009; GITTI, 2007; ZEE, 2003). O vírus da 

raiva está representado na Figura 2.  

 

Figura 2 – Vírus da raiva no sistema nervoso central 

 
Fonte: extraído de Organização Pan-Americana de Saúde (2014). 
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Desde 1978, quando Victor & Koprowski desenvolveu o estudo da tipificação 

antigênica com uso de anticorpos monoclonais (Mabs), e mais recentemente, a identificação de 

variantes virais associadas a focos de raiva em todo o mundo, realizada através da análise de 

seqüências nucleotídicas, que servem para auxiliar a vigilância epidemiológica local na 

identificação dos animais (reservatórios) envolvidos na transmissão de casos (Brasil; 2009). 

O Comité Internacional sobre a Taxonomia dos Vírus, reconhece atualmente 14 

espécies de Lyssavirus: Rabies lyssavirus, Ikoma lyssavirusb ,Lagos bat lyssavirus, Mokola 

lyssavirus, Shimoni bat lyssavirusb, Duvenhage lyssavirus, Duvenhage lyssavirus, European 

bat 1 lyssavirus, European bat 2 lyssavirus, Bokeloh bat lyssavirus, Lleida bat lyssavirusb, 

Kotolahti bat lyssaviruse, Aravan lyssavirusb, Irkut lyssavirus, Khujand lyssavirusb, West 

Caucasian bat lyssavirusb, Australian bat lyssavirus, Gannoruwa bat lyssavirus, Taiwan bat 

lyssaviruse. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018). 

O único tipo de Lyssavirus presente na América Latina e no Brasil é o tipo 1 – 

Rabies vírus (RABV), com duas variantes antigênicas, conforme seus respectivos reservatórios 

naturais (terrestres ou aéreos). No Brasil, foram identificadas sete variantes antigênicas: A 

variante 1 e 2, que foram isoladas de cães e também de humanos e animais silvestres terrestres; 

a variante 3, isolada de Desmodus rotundus, e também de outras espécies de morcegos, animais 

de companhia, domésticos, silvestres terrestres e humanos; a variante 4, Tadarida brasiliensis, 

também isolada de outras espécies não hematófogas e animais de companhia; a variante 6, 

isolada de Lasiurus cinereus, de morcego insetívoro e um perfil que mostra reações positivas a 

todos os Mabs utilizados, observada em amostras de morcego não hematófago, cão e humano 

(Brasil; 2009).  

As outras variantes encontradas, foram associadas a morcegos insetívoros, podendo 

acometer outros animais (Brasil; 2009), a Cerdocyon thous (cachorro do mato) e Callithrix 

jacchus (saguis) no Nordeste do Brasil, ambas não condizem com o painel de anticorpos 

monoclonais do Centers for Disease Control and Prevention (CDC), para estudos do vírus 

rábico nas Américas (BRASIL, 2019). 

 

1.2.2 Resistência a agentes físico-químicos 

   

Os Lyssavirus são sensíveis ao calor, podendo ser inativados a temperaturas 

elevadas, em torno de 50° C durante 15 minutos, a detergentes e solventes lipídicos como éter 

e clorofórmio, além da dessecação, do congelamento e descongelamento. Têm uma estabilidade 

relativa a um pH entre 5,0 e 10,0 e sensibilidade à luz ultravioleta (MESLIN; KAPLAN, 1996). 
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O vírus pode se manter como agente infectante entre 4° C e -70° C e, se for liofilizado, numa 

temperatura de 4° C, pode manter-se vivo durante anos (BATISTA et al., 2007; CARNIELI JR. 

et al., 2013; GOMES et al., 2012). 

 

1.3 Patogenia e sinais clínicos da raiva 

 

1.3.1 Modo de transmissão do vírus da raiva 

   

As infecções pelo vírus da raiva ocorrem pela mordedura ou arranhadura causadas 

por animais infectados e/ou lambedura de feridas recentes ou de mucosas intactas (BATISTA 

et al., 2007; LIMA et al., 2017). Porém, existem outras formas de transmissão do vírus para os 

seres humanos que vêm ganhando importância, como a via respiratória, que pode ocorrer pela 

inalação de aerossóis contendo partículas do vírus ou por transplante de órgãos (ALVES et al., 

2020; KOURY; WARRINGTON, 2021). Em 2004, houve o primeiro registro dessa forma de 

transmissão nos EUA. Um doador, que havia falecido por contrair o vírus da raiva do morcego, 

transmitiu a doença a quatro pessoas que receberam seus órgãos (BATISTA et al., 2007). 

 

1.3.2 Período de incubação e de transmissibilidade do vírus 

   

O período de incubação da doença no homem é extremamente variável, havendo 

registros de duas semanas a seis anos (média de 2 a 3 meses). Isso depende de alguns fatores, 

como a profundidade e extensão da lesão, a quantidade de vírus inoculado no momento da 

agressão e o local do inóculo, pois quanto mais próximo do Sistema Nervoso Central (SNC) for 

o sítio anatômico de entrada do vírus, mais curto será o período de incubação (BATISTA et al., 

2007; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2013a). Em relação aos animais, o período de 

incubação é diferente dos humanos. Em cães, varia em média de três a oito semanas, com 

possibilidades de períodos extremos de dez dias a seis meses, ou até se estender por períodos 

mais longos (LIMA et al., 2017). 

O período de transmissibilidade é o intervalo em que há a possibilidade de 

disseminação do agente infeccioso de um organismo a outro e pode variar de espécie a espécie. 

No cão e no gato, o vírus pode ser eliminado cerca de dois a quatro dias antes do início do 

quadro clínico, com transmissão até a morte do animal, que geralmente ocorre cinco dias após, 

podendo ser estendido caso o animal tenha assistência veterinária (BRASIL, 2008). Nos 

animais silvestres, não se tem conhecimento do período de transmissibilidade do vírus. Porém, 
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os morcegos albergam o vírus por um maior período de tempo em relação às outras espécies e 

sem apresentar nenhum sintoma aparente (RIO DE JANEIRO, 2020). 

 

1.3.3 Patogenia e imunidade da raiva     

 

A patogenia da raiva é semelhante em todas as espécies de mamíferos. O vírus é 

introduzido no organismo do hospedeiro através de ferimentos, contato direto com mucosas ou 

superfícies lesionadas (ALVES et al., 2020; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2013a). 

Quando o vírus é inoculado no organismo do animal, as glicoproteínas G se ligam aos 

receptores do hospedeiro (QUEVEDO et al., 2020) e ele se replica no local da mordedura até 

atingir os nervos periféricos, sendo conduzido ao SNC (ALVES et al., 2020; WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2013a).  

Ao atingir o SNC, ocorre a sua disseminação pelos nervos periféricos, a chamada 

forma centrífuga, e migra para os tecidos não neuronais, atingindo órgãos, tais como pulmões, 

coração, rins, bexiga, útero, testículos, folículo piloso e glândulas salivares, e passa a ser 

eliminado pela saliva (ALVES et al., 2020; KOTAIT; CARRIERI; TAKAOKA, 2009; 

QUEVEDO et al., 2020) (Figura 3).  

 

Figura 3 – Representação gráfica da patogenia da raiva 

 

  

  

  

  

  

  

  

   

 

 

 

 

 

 

Fonte: extraído e adaptado de Fauci et al. (2006).  
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A resposta imune a antígenos do vírus da raiva pode acontecer pelo contato natural 

ou ser conferida pela vacina (BRASIL, 2021). Quando partículas virais penetram nos filetes 

nervosos, elas se tornam protegidas pela bainha que envolve o nervo da ação dos interferons 

responsáveis pela resposta imune inespecífica e da ação dos anticorpos produzidos pelo sistema 

imune. Portanto, quando o vírus é propagado passivamente pelos nervos, não há produção de 

anticorpos para impedir que ele atinja o sistema nervoso (KOTAIT; CARRIERI; TAKAOKA, 

2009).  

Quando as células apresentadoras de antígenos entram em contato com o vírus da 

raiva, fagocitam e processam-no para apresentação às células imunes de forma a ativar os 

linfócitos T auxiliares, que vão produzir diferentes citocinas; estas ativam diferentes células 

implicadas na eliminação direta das partículas do vírus ou de células infectadas e auxiliam na 

produção de anticorpos pelos linfócitos B. Nessa fase, os sinais clínicos da doença já são 

evidentes, o vírus atingiu o sistema nervoso central e, nesse momento, a forma da doença já se 

tornou irreversível. A produção de anticorpos permanece baixa durante toda a fase da doença, 

atingindo o pico máximo próximo da morte do paciente (KOTAIT; CARRIERI; TAKAOKA, 

2009).  

A atividade principal dos anticorpos é o bloqueio do vírus extracelular antes que ele 

encontre o receptor das células nervosas, não permitindo a continuidade de sua replicação no 

local de infecção e o comprometimento do SNC. Os linfócitos T participam da proteção de 

diferentes maneiras: estimulando as células B a produzirem anticorpos através dos linfócitos T 

auxiliares; como efetoras de imunidade, na forma de células -T citotóxicas, lizando células 

infectadas; induzindo a síntese de substâncias mediadoras da estimulação de diferentes células; 

e como células de memória imunológica (BRASIL, 2008, 2021).  

 

1.3.4 Sinais clínicos da raiva   

 

Os sinais clínicos da raiva podem variar de acordo com a espécie atingida. Pode se 

manifestar de duas formas clássicas: a raiva furiosa, que acomete mais frequentemente os 

canídeos e geralmente causa lesões cerebrais, é considerada a mais comum e responde por 

aproximadamente 85% dos casos; e a forma paralítica, mais comum nos herbívoros, que lesiona 

a medula e o tronco encefálico (BATISTA; FRANCO; ROEHE, 2007; QUEVEDO et al., 

2020). Pacientes que desenvolvem a forma paralítica da doença podem ser confundidos com os 

portadores da síndrome de Guillain-Barré, os quais geralmente apresentam fraqueza dos 

membros e disfunção da bexiga (KOURY; WARRINGTON, 2021). De acordo com os dados 
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da Organização Pan-Americana de Saúde (2014), a raiva paralítica representa 

aproximadamente 30% dos casos humanos.  

Nos humanos, geralmente a doença inicia com sinais inespecíficos (os pródromos), 

que não são muito evidentes e duram, em média, de 2 a 10 dias. O paciente apresenta mal-estar 

geral, pequeno aumento de temperatura corporal, anorexia, cefaleia, náuseas, dor de garganta, 

entorpecimento, irritabilidade, inquietude e sensação de angústia. Podem ocorrer linfo-

adenopatia, por vezes dolorosa à palpação, hiperestesia e parestesia no trajeto de nervos 

periféricos próximos ao local da mordedura, bem como alterações de comportamento. Em 

seguida, o vírus afeta o sistema nervoso, o paciente entra em coma e morre por insuficiência 

respiratória (BRASIL, 2021; KOURY; WARRINGTON, 2021). 

Nos cães domésticos, geralmente após os pródromos, eles apresentam alteração de 

comportamento, fogem da claridade ou mostram uma agitação inusitada, acentuando-se após 

um a três dias, com o quadro de agressividade, podendo morder objetos, outros animais e até 

mesmo o proprietário, provocando graves ferimentos (BATISTA; FRANCO; ROEHE, 2007; 

KOTAIT; CARRIERI; TAKAOKA, 2009). 

Devido à paralisia dos músculos da deglutição, os cães domésticos não conseguem 

engolir a própria saliva, ficam babando e com o latido rouco ou bitonal em virtude da paralisia 

parcial das cordas vocais. Na fase final da doença, o animal pode apresentar convulsões 

generalizadas seguidas de incoordenação motora e paralisia do tronco e dos membros 

(BATISTA; FRANCO; ROEHE, 2007; KOTAIT; CARRIERI; TAKAOKA, 2009).  

Nos gatos, na maioria das vezes, a raiva se manifesta sob a forma furiosa, e os sinais 

são semelhantes aos desenvolvidos pelos cães. A mudança de comportamento não é muito 

perceptível devido ao comportamento natural da espécie, que sai às ruas sem controle de 

supervisão e de mobilidade. A forma paralítica da raiva em cães e gatos é frequente quando a 

doença é transmitida por morcegos (BRASIL, 2021). 

Nos bovinos, a forma clínica predominante da raiva é a paralítica, com apresentação 

de incoordenação dos membros pélvicos, seguida de paresia e paralisia flácida, paralisia da 

cauda e do esfíncter anal, hipoestesia na região pélvica, sialorreia, cegueira, bruxismo, tremores 

musculares na região da cabeça e opistótono, além de decúbito esternal, seguido por decúbito 

lateral, movimentos de pedalagem e morte. Os sinais clínicos da raiva nos equinos são 

semelhantes aos dos bovinos (ACHA; SZYFRES, 1986; QUEVEDO et al., 2020). 

Nas espécies silvestres, a raiva sempre deve ser suspeita quando os animais 

apresentarem qualquer alteração neurológica e quando forem encontrados morcegos em locais 

e horários não habituais (BATISTA; FRANCO; ROEHE, 2007). Esses animais são fortemente 
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suspeitos de estarem acometidos pelo vírus da raiva e, na maioria das vezes, apresentam a forma 

furiosa da doença, semelhante à dos cães, com excitabilidade seguida de paralisia, 

principalmente das asas, e não conseguem voar. Ressalta-se que durante a fase de paralisia dos 

morcegos não há paralisia do maxilar, o que permite que ele, uma vez manipulado, possa 

morder (KOTAIT; CARRIERI; TAKAOKA, 2009; POLIZEL; BATIS; ORTÊNCIO FILHO, 

2021).  

Nos primatas, os sinais são caracterizados principalmente por hidrofobia e paralisia. 

O animal pode se tornar agressivo e morder, caso seja provocado, sendo mais comuns os sinais 

característicos da raiva paralítica, como salivação, automutilação e paralisia ou morte súbita 

(FENNER, 1993; NIEVES; KESSLER; BERCOVITCH, 1996; SILVA; OLIVEIRA; 

CARRETTA JUNIOR, 2015).  

 

1.4 Ciclo epidemiológico da raiva 

 

A raiva pode ser dividida em quatro ciclos: urbano, aéreo, silvestre e rural.  

O ciclo urbano compreende a raiva dos animais domésticos (cães e gatos) 

(BATISTA et al., 2007) e se apresenta como um dos ciclos mais importantes no contexto 

epidemiológico da doença devido à proximidade do homem com o animal. Tem a espécie 

canina como principal reservatório do vírus (LIMA et al., 2017). Possui medidas eficazes de 

prevenção por meio da vacina nos animais e é passível de eliminação (RIO DE JANEIRO, 

2020). 

O ciclo aéreo está relacionado aos morcegos hematófagos e não hematófagos 

(BATISTA et al., 2018). É considerado o segundo ciclo com maior preocupação devido ao 

aumento de casos humanos com transmissão por essas espécies, os principais responsáveis pela 

transmissão do vírus para o homem no Brasil (LIMA et al., 2017).  

O ciclo silvestre compreende os demais mamíferos silvestres terrestres. E o ciclo 

rural, os animais de produção, principalmente os bovinos (BATISTA et al., 2007). 

Os animais de maior importância epidemiológica são os pertencentes ao ciclo aéreo, 

que compreende os animais da ordem quiróptera, e ao ciclo terrestre, da ordem carnívora 

(Figura 4). Ambos possuem envolvimento de várias espécies (FRIAS, 2008; NAHATA et al., 

2021; RUPPRECHT; HANLON; HEMACHUDHA, 2002). Os principais animais envolvidos 

no ciclo terrestre são as raposas, os guaxinins, além de primatas não humanos, principalmente 

os saguis (Callithrix jacchus) (BRASIL, 2011).  
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Figura 4 – Ciclos epidemiológicos de transmissão da raiva no Brasil 

 
Fonte: Brasil (2014a).  

 

1.5 Diagnóstico 

 

1.5.1 Diagnóstico da raiva  

 

O diagnóstico definitivo da raiva, tanto em humanos quanto em animais, deve ser 

realizado através de exames laboratoriais (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2013a), com 

uso das técnicas de imunofluorescência direta, exames histopatológicos, isolamento ou prova 

biológica com inoculação do vírus em cérebros de camundongos ou células e PCR (BATISTA; 

FRANCO; ROEHE, 2007).  

A técnica de imunofluorescência direta é um método rápido, sensível e específico, 

baseada no exame microscópico de impressões de fragmentos de tecidos nervosos tratados com 

conjugado específico e submetida à luz ultravioleta. O antígeno da partícula viral reagindo com 

o conjugado e iluminado com luz ultravioleta (comprimento de onda de 260 nanômetros) emite 

uma luz esverdeada fluorescente. A sensibilidade do exame depende da espécie animal, do 

estado de autólise da amostra, da qualidade dos reagentes e equipamentos, além da experiência 

do profissional (BRASIL, 2008; LIMA et al., 2017). 

Para a realização da prova biológica ou inoculação em camundongos, o animal de 

eleição é o camundongo albino suíço, pois é considerado o mais sensível ao vírus da raiva. O 

animal deve ser de boa procedência e apresentar bom estado sanitário, com idade e peso 

adequados (BRASIL, 2008).  
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Para a realização do diagnóstico laboratorial da raiva ante mortem em seres 

humanos, o material de eleição são secreções e fluidos biológicos, como saliva, lágrima, líquido 

espinhal, além de tecidos. O exame é recomendado quando o paciente se encontra hospitalizado 

com a suspeita clínica da doença. Para o diagnóstico post mortem, o material de eleição é o 

sistema nervoso de animais e seres humanos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2013a).  

Na impossibilidade da realização do exame laboratorial, os profissionais 

responsáveis podem fechar o diagnóstico como clínico-epidemiológico, tendo como base o 

histórico das vítimas de possíveis contatos com animais transmissores por mordedura ou 

arranhadura de cão, gato ou animal silvestre e, ainda, por lambedura de feridas recentes, 

associado às manifestações clínicas, como dor, coceira no local da agressão, dormência, 

formigamento, seguidos por hiperexcitabilidade, hidrofobia, aplicado somente ao ser humano, 

aerofobia, espasmos dos músculos da faringe (ZHANG et al., 2014).   

 

1.6 Prevenção, tratamento e controle da raiva 

 

1.6.1 Prevenção da raiva humana 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização das Nações Unidas para 

Agricultura e Alimentação (FAO), a Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) e a Aliança 

Global para o Controle da Raiva (GARC) firmaram parceria para a elaboração de um plano 

estratégico global para “eliminar a raiva humana transmitida por cães até 2030”. O plano tem 

como objetivo a integração das ações de prevenção, visando ao fortalecimento dos sistemas de 

saúde tanto humano quanto veterinários, a fim de alcançar as populações mais carentes do 

mundo, mediante capacitações de todos os países para liderar e fortalecer os esforços de 

eliminação da raiva (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018).  

A eliminação da raiva requer a implementação de estratégias e o fortalecimento das 

ações em todos os setores da saúde, estratégias essas com abordagem direcionada para “Uma 

Saúde” (MASIIRA et al., 2018). A atuação de forma integrada no controle da raiva e a troca de 

informações auxiliam na organização e no desenvolvimento de ações nos casos de raiva em 

animais, buscando melhores respostas em relação à prevenção de casos humanos e ao bloqueio 

vacinal, se necessário, para impedir a disseminação do vírus entres as diferentes espécies 

(BRASIL, 2021). 

A forma mais efetiva de prevenção da raiva humana é o tratamento individual de 

pessoas expostas através da profilaxia antirrábica, um dos primeiros processos de imunização 
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na história da medicina, descoberta há mais de 100 anos e disponível no Sistema Único de 

Saúde (SUS). Entretanto, existem falhas na assistência e ainda morrem pessoas vítimas da 

enfermidade, principalmente em regiões com poucos recursos e onde a população tem 

dificuldade de acesso aos serviços de saúde. Portanto, para uma maior eficácia das ações de 

prevenção da doença é necessária uma maior atenção por parte dos gestores e profissionais às 

comunidades mais expostas ao risco de adoecer (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2013a).  

Para reduzir a exposição das comunidades que vivem em áreas de alto risco é 

aconselhável orientar a população para não ter contato com animais silvestres e cães vadios, 

especialmente se eles oferecerem perigo ou apresentarem comportamento estranho. Ressaltar 

também a importância de ficar atento a locais com presença de morcegos e possíveis contatos, 

pois as agressões por essas espécies são muito pequenas e podem passar despercebidas pelas 

vítimas (GLOBAL ALLIANCE FOR RABIES CONTROL, 2015). 

Para as pessoas com possibilidade de exposição ao vírus da raiva, existe a vacina 

para a realização do esquema de profilaxia pré-exposição e pós-exposição. Essas pessoas devem 

sempre seguir as recomendações de controle e produção da OMS e o esquema de profilaxia 

deve ser iniciado o mais rápido possível. Ressalta-se que o sucesso do tratamento profilático 

vai depender do tempo transcorrido desde a exposição até a procura do paciente pela assistência 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2013a).  

Em relação à prevenção da raiva em espécies selvagens, como saguis, guaxinins, 

morcegos e canídeos silvestres, em que haja comprovação de circulação do vírus, são 

imprescindíveis ações de monitoramento de pessoas expostas e tratamento profilático de todos 

os possíveis envolvidos, avaliação das coberturas vacinais dos animais domésticos e educação 

em saúde para a população (BOM; DA SILVA COSTA, 2020).  

Além disso, as ações educativas sobre a prevenção da raiva transmitida por animais 

silvestres para a população em geral são uma estratégia importante no controle de casos, pois 

não podemos fazer uso de ações que provoquem diminuição da densidade populacional das 

espécies selvagens (KOTAIT et al., 2007), até porque são métodos considerados inaceitáveis 

no contexto social e ecológico e, comprovadamente, é dito como ineficaz (ORGANIZAÇÃO 

PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 2014).  
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1.6.2 Tratamento profilático pré-exposição e pós-exposição e tratamento humano 

 

Existem duas formas de imunização contra a raiva para seres humanos: a pré-

exposição e a pós-exposição. 

 A profilaxia pré-exposição é indicada para todas as pessoas que se expõem ao risco 

de se contaminar com o vírus, como profissionais que trabalham em laboratórios de diagnóstico 

da raiva ou pesquisadores da área, biólogos, veterinários, tratadores de animais, pessoas que 

manipulam morcegos, que trabalham com animais selvagens em geral, viajantes que se 

deslocam para áreas consideradas de alto risco, crianças e adolescentes menores de 15 anos, 

pois são considerados os grupos mais expostos, com uma representação de 50% das exposições 

em regiões infectadas pela raiva canina (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2013b).  

A vacina utilizada para a profilaxia da raiva humana é a de cultivo celular, 

considerada eficaz, segura e praticamente isenta de riscos, com indução de memória 

imunológica de longa duração, ressaltando-se a importância da avaliação da titulação de 

anticorpos do paciente após a terceira dose, que deve ser igual ou superior a 0,5 UI/ml. Caso 

não seja adequada, deve-se aplicar uma dose de reforço em pacientes que se expõem ao risco 

contínuo (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2013b).  

A profilaxia pós-exposição é indicada para todas as pessoas agredidas por animais 

que possivelmente possam transmitir a raiva, conforme Esquema de Profilaxia Humana com 

Vacina de Cultivo Celular (Anexo A). A primeira recomendação após qualquer exposição é 

lavar imediatamente a ferida com água e sabão, e procurar orientação médica para ser analisada 

a necessidade de uso de vacina ou soro-vacinação. O início do tratamento deve ser o mais 

precocemente possível ou enquanto o paciente não apresentar os sintomas. No caso da procura 

tardia, o paciente deve ser avaliado e tratado como se a agressão tivesse acontecido 

recentemente, pois o período de incubação da doença é longo (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2013a). Diante da letalidade da doença, a profilaxia pós-exposição é de 

extrema importância (FERRAZ et al., 2013).  

Com tudo isso, o Brasil ainda vem enfrentando desafios na vigilância da raiva, em 

virtude de atrasos nas entregas dos imunobiológicos desde 2016, quando foi priorizado pelos 

estados apenas o tratamento pós-exposição, resultando na diminuição dos tratamentos de pré-

exposição. Com a regularização do abastecimento da vacina no Brasil a partir de 2017, a 

Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) sentiu a necessidade de rever as orientações referentes 

ao esquema de vacinação antirrábica humana pós-exposição e, tendo como base evidências 

científicas, resolveu alterar o esquema de tratamento pós-exposição com o uso de cinco doses 
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de vacina para quatro doses, conforme a Nota Informativa nº 26-SEI/2017-

CGPNI/DEVIT/SVS/MS, de 17 de julho de 2017 (BRASIL, 2021). 

Para que os imunobiológicos atendam a demanda necessária e sejam 

disponibilizados em tempo oportuno, é necessário que os países se organizem de forma mais 

criteriosa com os laboratórios fabricantes, além de implementarem programas nacionais de 

eliminação da raiva, levando em consideração as regiões de maior risco, abastecimento da 

demanda de imunobiológicos, de forma que sejam supridas as necessidades e alcançados os 

objetivos dos programas na eliminação global da raiva canina e, consequentemente, mais 

mortes de seres humanos com transmissão por cães (IVES; DIEUZY-LABAYE; ABELA-

RIDDER, 2019). 

Levando em consideração as dificuldades elencadas, alguns fatores devem ser 

analisados com mais critério antes da indicação da profilaxia, como: natureza do contato ou 

lesão; se tem circulação do vírus da raiva na região onde ocorreu o contato ou de onde o animal 

procedeu; disponibilidade do animal para exame laboratorial ou de observação; espécie animal; 

estado clínico do animal agressor; histórico vacinal do animal, tipo e tempo de vacina utilizada. 

Lembrando que, mesmo que o animal tenha sido vacinado e se tiver indicação do uso de vacina, 

o paciente deve ser atendido com a maior brevidade possível, pois o animal pode ter sido 

vacinado e seu sistema imune não ter respondido com produção de anticorpos considerados 

suficientes para a sua proteção (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2013a). 

A observação do animal envolvido na agressão, restrito a cães e gatos, e o 

acompanhamento da avaliação criteriosa da situação epidemiológica local são fatores 

importantes que devem ser levados em consideração durante a avaliação clínica do paciente, 

pois podem reduzir o número de doses de imunobiológicos, muitas vezes prescritas pelos 

profissionais sem a devida necessidade, evitando, assim, o desperdício de recursos públicos. 

Portanto, é fundamental que os profissionais envolvidos na prescrição da profilaxia sigam as 

recomendações das normas técnicas do Ministério da Saúde e atuem de forma integrada para 

instituir o tratamento antirrábico pós-exposição com critério e segurança (CAVALCANTE; 

FLORÊNCIO; ALENCAR, 2017).  

No período de 2007 a 2017, 84% das mais de cinco milhões de notificações de 

atendimento profilático antirrábico humano pós-exposição ocorreram devido a agressões por 

cães e apenas 0,67% dessas agressões foram por morcegos. Considerando a situação 

epidemiológica da raiva no Brasil, principalmente em relação à raiva humana, é importante 

ressaltar a necessidade da avaliação do animal agressor e da orientação por parte dos 

http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/agosto/04/Nota-Informativa-N-26_SEI_2017_CGPNI_DEVIT_SVS_MS.pdf
http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/agosto/04/Nota-Informativa-N-26_SEI_2017_CGPNI_DEVIT_SVS_MS.pdf
http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/agosto/04/Nota-Informativa-N-26_SEI_2017_CGPNI_DEVIT_SVS_MS.pdf
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profissionais na observação dos animais, cães e gatos, como medida de vigilância, antes da 

indicação de vacina/soro + vacina como medida profilática imediata (BRASIL, 2021). 

Caso o animal agressor seja procedente de região sem histórico de raiva e haja 

indicação de esquema preventivo, pode-se aguardar o resultado do exame do animal envolvido 

na agressão por até, no máximo, 48 horas. Se o animal agressor for cão ou gato e estiver 

disponível para observação, ele deve ser mantido preso por 10 dias, de preferência sob a 

supervisão de um médico veterinário para avaliar o estado de saúde do animal. Se ele 

permanecer sadio, não desaparecer ou morrer, o esquema pode ser suspenso (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2013a).  

No caso de seres humanos expostos a espécies silvestres, incluindo morcegos, a 

profilaxia deve ser iniciada imediatamente. Se possível, coletar o animal e enviar para o 

laboratório para ser examinado imediatamente. É importante que o cartão de profilaxia pós-

exposição seja preenchido e entregue ao paciente (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2013a). 

Apesar da existência do esquema de pré-exposição e pós-exposição para a raiva, foi 

desenvolvido o Protocolo de Milwaukee (PM) (usado em pacientes com confirmação da 

doença). Com registros 18 casos de cura da doença no mundo, entre as 93 tentativas do uso do 

protocolo. Os países com maior número de sobreviventes foram a Índia, com cinco casos, os 

Estados Unidos, com três, e o Brasil, com dois casos (WILLOUGHBY, 2018).  

Os dois casos que ocorreram no Brasil foram: um, em 2008, na cidade de Floresta, 

PE, e o outro na cidade de Barcelos, AM, em 2017. As vítimas foram agredidas por morcegos 

hematófagos Desmodus rotundus (BRASIL, 2021), espécies responsáveis por 24% das 

agressões aos pacientes que conseguiram sobreviver à doença em outros países. De acordo com 

Willoughby (2018), as maiores dificuldades encontradas no uso do protocolo são a logística de 

diagnóstico da doença nos pacientes e o fornecimento dos medicamentos específicos para o 

tratamento. 

 

1.6.3 Controle da raiva 

 

Levando em consideração os fatores sociais, culturais e econômicos de cada região, 

os elementos básicos para se obter eficácia no controle da raiva em animais domésticos são a 

vigilância epidemiológica, a vacinação em massa e o controle de reservatórios, principalmente 

de cães e gatos, que vêm mostrando redução dos casos de raiva nessas espécies e, 
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consequentemente, a transmissão do vírus para os humanos (BATISTA; FRANCO; ROEHE, 

2007; LIMA et al., 2017; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2013a).   

As ações de controle da raiva no Brasil são de responsabilidade do Ministério da 

Saúde e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Ambos desenvolvem ações de vigilância e 

compartilham informações referentes a casos de raiva em animais de interesse para a saúde 

pública, como cães, gatos e animais silvestres, incluindo os casos de raiva em morcegos 

hematófagos ou não hematófagos e entre animais de produção como bovinos, equinos e outros 

(BRASIL, 2021).  

O controle da raiva em morcegos hematófagos é feito através da aplicação de uma 

pasta contendo substância anticoagulante nos animais capturados, seguida de sua soltura para 

posterior disseminação do produto para os demais animais da colônia (LIMA et al., 2017). Nos 

morcegos não hematófagos, o controle é feito através da vigilância passiva, pelo envio de 

amostras de animais encontrados mortos ou vivos, em horários e locais não habituais (DA 

SILVA et al., 2021). 

Assim, a educação continuada sobre como proceder diante de agressões por animais 

que oferecem risco de transmissão da raiva para a população, realizada permanentemente pelos 

profissionais de saúde, conduzirá melhor o atendimento a pessoas potencialmente sob risco e 

facilitará o fluxo de controle epidemiológico da raiva, pois a população será devidamente 

esclarecida quanto à relevância da guarda responsável dos seus animais de estimação e 

orientada sobre como proceder nos casos de agressões por mamíferos (CAVALCANTE et al., 

2016). 

Uma outra estratégia de controle da raiva em animais silvestres terrestres é a 

vacinação com uso de isca oral, a exemplo de 24 países que implantaram esse programa e 

conseguiram eliminar a raiva em raposas nas últimas três décadas em várias áreas da Europa 

Ocidental e Central (FREULING et al., 2013). Com a finalidade de evitar a reincidência da 

raiva canina, os Estados Unidos utilizam a vacina em guaxinim (P. lotor), coiotes e raposas 

cinzas (Urocyon cinereoargentus) (BLANTON et al., 2011; SIDWA et al., 2005; SLATE et 

al., 2009).  

Diferente dos países citados, o Brasil não faz uso da vacinação oral para o controle 

da raiva em animais silvestres, pois não possui licença para a importação do imunobiológico 

devido às vacinas serem atenuadas e recombinantes (BRASIL, 2021; CORDEIRO et al., 2016). 

Entretanto, um estudo realizado por Andrade et al. (1999), com uso de vacinas produzidas em 

culturas de células NIL-2 e utilizadas em saguis Callithix jachus, produziu bons resultados no 

tocante à produção de anticorpos por parte dos animais utilizados, mas, devido à forma de 
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aplicação do imunobiológico ser pela via subcutânea, a utilização se torna inviável em animais 

de vida livre. 

Portanto, em áreas onde ocorre a circulação do vírus em espécies silvestres, 

principalmente em raposas, é de extrema necessidade que todos os cães e gatos sejam 

imunizados, uma vez que esses animais são de grande relevância epidemiológica na transmissão 

da doença para os humanos (GLOBAL ALLIANCE FOR RABIES CONTROL, 2015).  

Para tanto, faz-se necessária a intensificação das ações de vigilância passiva nessas 

espécies de forma contínua, pelo monitoramento viral de carcaças de animais encontrados 

mortos em estradas e rodovias, e a realização de ações de educação em saúde, cursos sobre 

manejo e vigilância da raiva em animais silvestres (BRASIL, 2021; CORDEIRO et al., 2016). 

Portanto, as ações e a vigilância da raiva devem ser acompanhadas de informações 

contidas em plataformas on-line para o armazenamento de dados existentes no Brasil que 

possam ser analisados de forma a facilitar a comunicação entre as vigilâncias e favorecer uma 

melhor estimativa de riscos e desenvolvimento de ações de controle e maior eficácia da 

vigilância da doença (BLANTON et al., 2006; REES et al., 2011). 

Dessa forma, o uso de dados das plataformas existentes poderá auxiliar na 

identificação de áreas de maior risco, nas quais as ações de vigilância não são eficientes no 

controle da raiva e de outras enfermidades transmitidas por animais silvestres, para que os 

profissionais possam fortalecer a vigilância (GERARDO-GIORDA et al., 2013). Para tanto, a 

Fundação Oswaldo Cruz criou, em 2014, o Sistema de Informação em Saúde Silvestre (SISS-

Geo), tendo como principal objetivo a disponibilidade de informações das doenças que circulam 

em animais silvestres bem antes de acometer os seres humanos. O sistema é capaz de prever 

situações emergenciais de doenças ligadas ao ambiente. O sucesso do sistema de informação 

depende dos registros feitos pelos usuários e técnicos da área, como proximidade geográfica e 

temporal, tipos de animais observados, características do ambiente e condições físicas do 

animal. Por meio de métodos de aprendizagem de máquina, o SISS-Geo buscará relações entre 

as características dos registros e suas gravidades (SISTEMA DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE 

SILVESTRE, 2014).  

Além disso, a aplicação da tipificação antigênica e genética na vigilância da raiva, 

na América Latina e no Caribe, é importante e essencial para melhorar as ações dos programas 

de controle da doença. Com o conhecimento de fontes de novos focos de raiva canina e a 

identificação das espécies silvestres que mantêm os ciclos silvestres de transmissão da raiva é 

possível um melhor aproveitamento dos recursos na saúde pública (BRASIL, 2008; 

FAVORETTO et al., 2002).  
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1.7 Situação epidemiológica da raiva 

 

1.7.1 Epidemiologia da raiva no mundo  

 

Estima-se que ainda morrem entre 60 e 70 mil pessoas vítimas da raiva no mundo 

e a maioria (cerca de 95%) dessas mortes ocorre em países da África e da Ásia, continentes que 

enfrentam grandes desafios e possuem maior risco de mortalidade humana (Figura 5) (KANDA 

et al., 2021; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020). 

 

Figura 5 – Distribuição dos níveis de risco do ser humano contrair raiva no mundo em 2013 

 
 Fonte: extraído e adaptado de World Health Organization (2013b). 

 

A raiva é uma zoonose de caráter endêmico em quase todo o mundo, com exceção 

das ilhas da Austrália e da Antártica, que nunca relataram nenhum caso humano mediado por 

cão (ACHARYA et al., 2020). Apesar de sua relevância para a saúde pública, causando grande 

impacto nos países desenvolvidos e subdesenvolvidos, ainda é uma doença negligenciada 

(ACHARYA et al., 2020).  

Os cães domésticos respondem por 99% dos casos registrados no mundo (KANDA 

et al., 2021; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020). As crianças são as vítimas mais 

vulneráveis devido à maior proximidade com essa espécie (ORGANIZAÇÃO PAN-

AMERICANA DE SAÚDE, 2021). Os países europeus e da América do Norte e do Sul são 

considerados livres da raiva humana transmitida por variantes 1 e 2. (ACHARYA et al., 2020). 
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Devido provavelmente ao compromisso das autoridades sanitárias dos países, à dedicação 

técnica dos agentes de saúde, à conscientização da população e à coordenação do Programa 

Regional de Eliminação da OPAS/OMS” (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE 

SAÚDE, 2021). 

A raiva afeta principalmente as comunidades com maior dificuldade de acesso ao 

sistema de saúde. A maioria dos casos humanos com transmissão por cães acomete as 

populações de maior vulnerabilidade que vivem em condições de precariedade e onde a 

cobertura vacinal canina é considerada baixa (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021), 

além da insuficiência de imunobiológicos para intervenções preventivas como a profilaxia pré-

exposição e pós‐exposição dos humanos (BENITEZ et al., 2008; HEUKELBACH, 2020; 

RUIZ; CHÁVEZ, 2010).  

Vale ressaltar que a América Latina conseguiu controlar a raiva humana transmitida por 

cão de forma significativa, com registros de 300 casos humanos em 1983 e apenas dois em 

2020. Entretanto, os animais selvagens vêm ganhando destaque na transmissão do vírus para o 

homem, em especial o morcego hematófago (D. rotundus), atualmente o principal responsável 

pelos casos da raiva humana nas Américas (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE 

SAÚDE, 2021).  

Nos países com maior desenvolvimento, os animais domésticos respondem pela 

transmissão de apenas 10% dos casos, e os demais casos são transmitidos por espécies 

selvagens, como guaxinins, raposas, gambás e morcegos (KOURY; WARRINGTON, 2021). 

Ressaltando que a região das Américas detém de ferramentas e conhecimentos necessários para 

a eliminação da raiva medida por cães e que as estratégias de controle foram iniciadas desde 

1983, através de cooperação técnica da OPAS, responsável pela coordenação do programa 

regional para a eliminação da raiva, bem como o funcionamento do sistema regional de 

vigilância epidemiológica da raiva (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 

2021). . 

A Figura 6 representa os nove casos de raiva humana registrados nas américas em 2021, 

sendo cinco mediados por cães, quatro na Bolívia e um em cuba (cor laranja) e os demais foram, 

dois por gato: (um na Argentina e outro na Colômbia), um por canídeo silvestre no Brasil e um 

por morcego hematófago nos Estados Unidos (cor azul). (ORGANIZAÇÃO PAN-

AMERICANA DE SAÚDE, 2021).  
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Figura 6 – Distribuição dos casos de raiva humana nas Américas em 2021 

 

 

Fonte: Rabies - PAHO/WHO | Pan American Health Organization, 2022. Adaptada pelo autor. 

 

1.7.2 Epidemiologia da raiva no Brasil 

 

Devido à implementação das ações de vigilância e controle da raiva em cães e gatos 

no Brasil, nos últimos 30 anos, houve uma redução significativa dos casos da raiva humana 

com transmissão por animais domésticos (BRASIL, 2021). No entanto, algumas regiões do país 

ainda apresentam desafios significativos para as estratégias locais e nacionais de melhoria dos 

programas de controle dessa doença (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 

2014). 

Até 2003 os cães domésticos foram responsáveis pela maior taxa de letalidade por 

raiva humana no Brasil. A partir de 2004, os morcegos hematófagos Desmodus rotundus 

tomaram a posição de destaque na transmissão da raiva humana, devido a dois surtos registrados 

no Pará e Maranhão em 2004 e 2006. Em 2008, não houve nenhum caso com transmissão por 

cão. E 2014 foi o único ano sem registro da raiva humana nesse intervalo (BRASIL, 2021). A 

taxa de mortalidade da raiva humana no Brasil encontra-se descrita na (Figura 7).  
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Figura 7 – Gráfico da taxa de mortalidade da raiva humana de acordo com a 

espécie agressora no Brasil (1986-2020) 

 
Fonte: Brasil (2021).  

 

Apesar da redução dos registros de casos humanos no Brasil, no período de 2010 a 

2020, foram registrados 39 casos da doença, sendo 20 (51%) transmitidos por morcegos, nove 

(23,1%) por cães, quatro por macacos (10,3%), quatro por gatos (10,3%), um (2,6%) por 

canídeo silvestre e um (2,6%) não teve o animal envolvido identificado. Do total de casos da 

raiva humana do país, a região Nordeste respondeu por 20,3% e o estado do Ceará por 6% dos 

casos (BRASIL, 2021) (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Distribuição dos casos da raiva humana de acordo com a espécie agressora no 

Brasil (2010-2020) 

Espécie 

transmissora 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total 

Cão   1 2 2 3 0 1 0 0 0 0 0 9 

Gato  0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 0 4 

Morcego 1 0 1 0 0 0 1 5 11 0 1 20 

Raposa 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

Macaco 1 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0 4 

Ignorado 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Total 3 2 5 5 0 2 2 6 11 1 2 39 

Fonte: Brasil (2021), adaptada pelo autor.  

 

Com a mudança no perfil epidemiológico da raiva humana no Brasil devido ao 

aumento de casos com transmissão por animais silvestres, percebe-se que a raiva silvestre surge 

como um novo cenário e grande desafio para a vigilância epidemiológica no país (WADA; 

ROCHA; MAIA-ELKHOURY, 2011).  
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Existem cinco diferentes variantes virais que respondem pela transmissão da 

doença para o homem no Brasil: uma representada pela espécie canina e as demais foram 

identificadas nos animais silvestres, como morcego hematófago (Desmodus rotundus), sagui 

(Callithrix jacchus) e raposa (C. thous) (BRASIL, 2015a, 2015b; FAVORETTO; MATOS; 

MATOS, 2013).  

Em 2016 e 2017, dos oito casos notificados no Brasil, dois foram transmitidos por 

felino infectado com a variante 3 de morcegos hematófagos Desmodus rotundus, um em Boa 

Vista, RR, e o outro em Pernambuco, com transmissão (morcego-gato-homem), demonstrando 

a importância dos animais domésticos como transmissores secundários da raiva (“spillover”) 

(BRASIL, 2021).  

A transmissão secundária do vírus da raiva evidencia a interação do vírus entre as 

espécies silvestres e domésticas e requer uma maior atenção por parte da vigilância no ciclo 

silvestre da doença (ROCHA et al., 2018). Desde 2016 os casos de raiva em cães e gatos têm 

sido identificados como variante do tipo 3 de morcegos hematófagos Desmodus rotundus e da 

variante compatível com canídeos silvestres (BRASIL, 2021).  

Vários fatores podem ser atribuídos ao aumento dos casos da raiva humana com 

transmissão por animais silvestres no Brasil, como a comercialização e criação de animais 

silvestres em cativeiro, atrelados ao aumento do turismo regional, em particular nas regiões 

costeiras. Essa situação requer estudos epidemiológicos e ambientais para entender melhor a 

dinâmica local de transmissão da doença e identificar oportunidades ideais para prevenção e 

controle dessa infecção fatal (KOTAIT et al., 2018). 

O conhecimento da população sobre o ciclo de transmissão da doença também é 

um fator importante na prevenção de casos. No estado do Amazonas, foram aplicados 371 

questionários com a população e 22% dos entrevistados relataram ter sido agredidos por 

morcegos, apenas 25,4% reconheceram o morcego como transmissor da doença e 18,8% 

disseram nunca ter ouvido falar sobre a raiva. Os resultados indicam a necessidade do 

fortalecimento das ações educativas para melhorar o conhecimento da população sobre a doença 

e sobre o risco de agressões por morcegos, a forma de transmissão e de prevenção da raiva 

(ANDRADE et al., 2018). 

A situação da raiva animal no Brasil se mostra preocupante devido à elevada 

positividade do vírus em várias espécies de mamíferos. Num período de dois anos (2015 a 2017) 

foram notificados 2.100 animais positivos para a raiva. Entre esses, os bovinos se destacaram 

com 1.012 casos, seguidos dos morcegos não hematófagos, com 391, e os equinos, com 119 

(BRASIL, 2021). O número elevado de casos de raiva em bovinos evidenciou a importância do 
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morcego hematófago como mantenedor do vírus da raiva no ciclo rural. Os resultados 

apresentados são úteis para o planejamento da vigilância da raiva no país (ROCHA et al., 2017).  

 

1.7.3 Epidemiologia da raiva no Ceará 

 

A raiva ainda é considerada endêmica no Ceará. No período de 1990 a 2021, houve 

o registro de 46 casos humanos, sendo 29 (63%) transmitidos por cães, destes, 15 (51,8%) 

ocorridos na capital Fortaleza, seguidos de 12 (26%) por sagui Callithrix jacchus, quatro (8,7%) 

por morcegos hematófagos e um (2,2%) por guaxinim Procyon cancrivorus distribuídos nos 

municípios. A série histórica apresenta o cão como principal transmissor da doença no estado 

até o ano de 2003 (DUARTE et al., 2017a). 

A partir de 2003, o estado implementou as campanhas de vacinação antirrábica e 

os casos com transmissão por cão tiveram uma redução significativa. Entretanto, os animais 

silvestres vêm ganhando destaque na transmissão do vírus para o homem, com ocorrência de 

casos de forma esporádica. Entre 1990 e 2012, foram registrados casos da raiva humana no 

Ceará anualmente, com exceção dos anos de 2006 e 2007, que não houve nenhum caso 

(DUARTE et al., 2016a). O último registro aconteceu em outubro de 2016 no município de 

Iracema, com transmissão por morcego hematófago (Desmodus rotundus) (DUARTE et al., 

2017b).  

Os morcegos são responsáveis por 0,6% das agressões a seres humanos em 92% 

dos municípios do estado do Ceará, sendo a maior parte das exposições em áreas urbanas 

(DUARTE et al., 2018). Entretanto, a maioria dos casos humanos registrados a partir de 2005 

(80%) foram transmitidos por saguis Callithrix jacchus, devido à procura tardia por assistência 

médica por parte da população após agressão, evidenciando a desinformação das pessoas sobre 

o risco de contrair a doença por espécies silvestres no estado (DUARTE et al., 2016a).  

Desde 2008, o estado do Ceará vem implementando e fortalecendo as ações de 

vigilância da raiva em animais selvagens, de forma passiva, especificamente dos canídeos 

silvestres, revelando aumento de positividade do vírus nesses animais. Estudos realizados no 

período de 2003 a 2016 apresentaram essas espécies como o principal reservatório silvestre 

para o vírus da raiva no Ceará. Tal fato constitui uma ameaça ao controle da enfermidade no 

estado (CORDEIRO et al., 2016; DUARTE et al., 2016b; LIMA et al., 2018). 

Apesar da presente circulação do vírus da raiva nessas espécies, não existe nenhum 

caso humano com envolvimento direto de canídeos silvestres no estado (CORDEIRO et al., 

2016; DUARTE et al., 2016b). Os vírus identificados no estado estão relacionados com as 
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variantes mantidas por cães, morcegos e outros animais silvestres, sendo a maioria associada 

aos casos de raiva em humanos (FAVORETTO et al., 2006). Os saguis C. jacchus são 

considerados importantes reservatórios do vírus da raiva no Ceará, devido a identificação da 

variante viral mantida e transmitida por essas populações ter sido descoberta no estado, na 

década de 90 (FAVORETTO et al., 2001). 

Com a mudança do perfil epidemiológico, o vírus passou a circular entre as espécies 

silvestres como morcegos, saguis e canídeos em todas as regiões do estado (DUARTE et al., 

2016a; LIMA et al., 2016; PEIXOTO et al., 2016), aumentando o risco de transmissão do vírus 

para humanos, seja diretamente, seja de forma secundária, e indicando urgentemente a 

necessidade de implantação de atividades educativas de rotina e de manejo ambiental nos 

programas de controle da raiva, bem como mais investimento em técnicas de diagnósticos 

(DUARTE et al., 2016a; FRANCO et al., 2016). Isso tudo somado às ações de monitoramento 

epidemiológico de forma contínua do vírus em espécies silvestres, para uma melhor 

compreensão das variantes circulantes no estado, um melhor desempenho das ações de 

vigilância e estímulo dos órgãos competentes na implantação da vacinação oral para os animais 

silvestres terrestres, visando especialmente à preservação das espécies e ao risco de transmissão 

do vírus para os humanos, além de educação dos profissionais de saúde, e à coleta sistemática 

de dados em áreas endêmicas. 

Levando em consideração o risco que esses animais representam na cadeia de 

transmissão da doença para os seres humanos e animais de estimação (SOARES JÚNIOR et 

al., 2018), desde 2008, o estado realiza as ações de vigilância e controle da doença de forma 

integrada, dando ênfase às ações educativas sobre a doença e à sensibilização da população para 

inibir a criação ilegal de animais silvestres em cativeiro realizadas em parceria com o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e as Coordenadorias 

Regionais de Educação (CREDs) (DUARTE et al., 2016a). Além de sensibilizar a população 

sobre a importância da vacinação de cães e gatos e o fortalecimento da vigilância das pessoas 

expostas, a fim de evitar novos casos humanos (LIMA et al., 2016).   

Com a implementação da vigilância da raiva em animais silvestres partir de 2008, 

surgiram resultados satisfatórios, com alcance de cinco anos sem casos da raiva humana, 

considerado o maior intervalo sem ocorrência da doença em humanos na história do Ceará. 

Nota-se, portanto, um novo cenário epidemiológico da raiva humana no estado (DUARTE et 

al., 2016a). 
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1.8 Justificativa e relevância 

  

Embora a raiva mantida e transmitida por cães esteja controlada por meio das 

campanhas de vacinação, ainda surgem novos casos humanos com transmissão por espécies 

silvestres tanto no Ceará quanto no Brasil. A enfermidade ainda representa grande ameaça e 

desafio para os profissionais e gestores de saúde.  

São vários os exemplos da necessidade de realização de estudos sistemáticos e de 

vigilância constante da doença voltadas para a fauna silvestre e a importância da caracterização 

clínica dos casos humanos, tais como: a diversidade de reservatórios silvestres com frequentes 

registros de positividade para o vírus da raiva no estado, a não existência de vacina no Brasil 

para imunizar os animais selvagens e o aumento dos registros de agressões a seres humanos por 

animais silvestres. Os dados disponíveis são escassos, reforçando a necessidade de se adquirir 

mais conhecimento sobre a epidemiologia da doença e subsidiar profissionais de saúde que 

atuam na vigilância.  

Este estudo também se justifica pela necessidade de um melhor conhecimento sobre 

a dinâmica de transmissão do vírus da raiva no estado, a fim de gerar informações para 

direcionar a implementação de políticas públicas de aperfeiçoamento do programa de controle 

e prevenção da doença no Ceará. 

A realização do estudo sobre raiva no Ceará dará suporte com informações úteis 

acerca da doença e os resultados esperados irão colaborar e fortalecer o programa com 

assistência de qualidade ao paciente e no direcionamento de ações mais efetivas de controle da 

raiva, evitando, dessa forma, o surgimento de novos casos e óbitos humanos. Portanto, o estudo 

é de grande relevância devido à alta letalidade da doença, tanto para humanos quanto para os 

animais, apresentando-se de forma endêmica nos municípios do estado. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Caracterizar a dinâmica de transmissão do vírus da raiva, a efetividade operacional 

das ações de vigilância no estado do Ceará e o conhecimento da população sobre a doença no 

período de 1970 a 2020. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

1) Descrever a epidemiologia da raiva humana no estado do Ceará entre 1970 e 2019; 

2) Caracterizar as ações de vigilância da raiva em morcegos no estado do Ceará (Nordeste do 

Brasil) após a implantação do programa de vigilância passiva; 

3) Descrever os aspectos clínicos da raiva humana no estado do Ceará, Brasil; 

4) Descrever a integração da vigilância da raiva humana e medidas preventivas no estado do 

Ceará; 

5) Descrever os conhecimentos, as atitudes e as práticas das pessoas que mantêm contato com 

mamíferos silvestres com potencial risco de transmissão para a raiva no estado do Ceará. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS  

 

3.1 Tipo, local de estudo e aspectos éticos 

 

O referido estudo realizou investigação epidemiológica e clínica da raiva humana 

de forma aprofundada, com abordagem de caráter descritivo, com observação da variação do 

tempo e espaço, dividido em cinco etapas, sendo os subestudos 1, 2 e 3 realizados através de 

abordagens metodológicas quantitativas, com uso de dados secundários, e os subestudos 4 e 5 

com abordagem qualitativa e quantitativa e uso de dados primários (etapa 5) e secundários 

(etapa 4). A metodologia desenvolvida encontra-se detalhada nos cinco artigos. 

 

3.2 Área do estudo 

 

O estudo foi realizado no estado do Ceará, situado na região Nordeste do Brasil, 

que atualmente é composto por 184 municípios. Tem como limites o Oceano Atlântico ao norte, 

o estado do Piauí a oeste, os estados do Rio Grande do Norte e Paraíba a leste e o estado de 

Pernambuco ao sul. Prevalece a vegetação de restinga e salinas na região litorânea e a caatinga 

em quase todo o restante do território. O clima na maior parte do estado é tropical semiárido, 

com temperaturas, entre 26° C e 28° C, com máxima de 40º C (IBGE, 2017). A Figura 8 

apresenta o mapa do estado do Ceará e os seus respectivos municípios. 

 

Figura 8 – Mapa do estado do Ceará, Brasil 

 
Fonte: Ceará... (2021). 
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3.3 Aspectos éticos 

 

A etapa 1 do estudo foi realizada com dados secundários e não foi necessária a 

aprovação do CEP. As etapas 2, 3, 4 e 5 foram realizadas com base nos princípios da Resolução 

nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (autonomia, não maleficência, beneficência, 

justiça e equidade). O estudo foi submetido à Plataforma Brasil (Apêndice A) e aprovado por 

três comitês de ética em pesquisa (CEP): CEP da Universidade Federal do Ceará, mediante 

Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE), nº 13466719.6.0000.5054, em 30 

de maio de 2019 (Apêndice H); CEP da Secretaria da Saúde de Estado do Ceará, CAAE nº 

13466719.6.3001.5051, em 11 de julho de 2019 (Apêndice I); e CEP do HSJDI, CAAE nº 

13466719.6.3002.5044, em 3 de julho de 2019 (Apêndice L).  

Foram considerados os princípios de bioética obrigatórios com investigação de 

cunho científico com participantes humanos, e durante as entrevistas (subestudo 5) foi 

apresentado aos participantes o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, abrangendo 

esclarecimentos acerca da natureza da pesquisa, voluntariedade da participação e garantia do 

sigilo concernente às informações coletadas (AGUIAR et al., 2012) (Anexo D).  

Os dados secundários estão acessíveis ao público pelo Sinan. Na parte em que 

houve envolvimento de humanos foi mantido o sigilo das informações relacionadas à 

identificação. A integridade e a privacidade das informações de todas as pessoas envolvidas 

foram rigorosamente respeitadas por todos os pesquisadores e demais profissionais envolvidos 

nas etapas da pesquisa. Os dados foram utilizados somente para fins desta pesquisa.  

A parte que envolveu os animais foi respaldada em parâmetros legais de acordo 

com os padrões éticos científicos, com o emprego dos resultados das amostras animais 

processadas pelos laboratórios de diagnóstico laboratorial da raiva durante a rotina de 

monitoramento e controle do programa da raiva do estado do Ceará.  

Os resultados desta pesquisa – favoráveis ou não – foram consolidados e utilizados 

para fomentar políticas e ações de controle da raiva no estado. Além disso, durante as atividades 

de pesquisa, foram divulgados os resultados por meio de seminários, apresentações em 

congressos e publicações técnico-científicas. 
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4 RESULTADOS 

 

Os resultados apresentados nesta tese serão dispostos sob a forma de produções 

científicas em cinco artigos a seguir. 

 

Subestudo 1: Qualis – B2 

DUARTE, N. F. H.; PIRES NETO, R. J.; VIANA, V. F.; FEIJÃO, L. X.; ABREU, K. G.; 

ARAUJO MELO, I. M. L.; ALENCAR, C. H.; HEUKELBACH, J. Epidemiologia da raiva 

humana no estado do Ceará, Brasil, 1970-2019. Epidemiol. Serv. Saúde, Brasília, DF, 

e2020354, 2021.  

 

Subestudo 2: Qualis – A2 

DUARTE, N. F. H.; ALENCAR, C. H.; DE SOUSA CAVALCANTE, K. K.; CORREIA, F. 

G. S.; ROMIJN, P. C.; ARAUJO, D. B.; FAVORETTO, S. R.; HEUKELBACH, J. Increased 

detection of rabies virus in bats in Ceará State (Northeast Brazil) after implementation of a 

passive surveillance program. Zoonoses Publ. Health, Medford, v. 67, p. 186-192, 2020.  

 

Subestudo 3: Qualis – B1 

DUARTE, N. F. H.; PIRES NETO, R. J.; VIANA, V. F.; DUARTE, B. H.; FEIJÃO, L. X.; 

ALENCAR, C. H.; HEUKELBACH, J. Clinical aspects of human rabies in the state of Ceará, 

Brazil: an overview of 63 cases. Rev. Soc. Bras. Med. Trop., Uberaba, v. 54, e01042021, 

2021. 

 

Subestudo 4: 

DUARTE, N. F. H.; ALENCAR, C. H.; PIRES NETO, R. J.; MORENO, J. O.; ARAÚJO 

MELO, I. M. L.; DUARTE B. H.; HEUKELBACH, J. Integration of Human Rabies 
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4.1 Artigo 1 – “Epidemiologia da raiva humana no estado do Ceará, Brasil, 1970-2019” 
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4.2  Artigo 2 – “Aumento da detecção do vírus da raiva em morcegos no estado do Ceará 

(Nordeste do Brasil) após implantação de programa de vigilância passiva” 
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4.3  Artigo 3 – “Aspectos clínicos da raiva humana no estado do Ceará, Brasil: um 

panorama de 63 casos” 
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4.4  Artigo 4 – “Integração da vigilância da raiva humana e medidas preventivas no estado 

do Ceará, Nordeste do Brasil” 
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4.5  Artigo 5 – “Conhecimento, atitudes e práticas em relação à raiva e seu controle entre 

criadores de mamíferos silvestres em cativeiro domiciliar no estado do Ceará, Brasil” 
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5 CONCLUSÕES 

 

A vigilância e o monitoramento do vírus da raiva em morcegos, principalmente 

através da vigilância passiva, além da implantação e do fortalecimento de ações de vigilância 

em humanos expostos às agressões, são de fundamental importância para a não ocorrência de 

casos de RH com transmissão por morcegos no Ceará.  

Essas espécies devem ser consideradas em programas de vigilância e controle da 

raiva em áreas urbanas e rurais, além da transmissão por animais domésticos e outros selvagens.  

O programa terá que continuar em um nível sistemático, e os municípios sem 

relatórios terão que ser incluídos no programa.  

As linhagens de vírus devem ser caracterizadas para aumentar o conhecimento 

sobre a dinâmica de transmissão da raiva silvestre para animais domésticos e a população 

humana. 

A maioria dos óbitos por RH no Ceará ocorreu devido à não busca de atendimento 

e à falha do sistema de saúde em iniciar e concluir a profilaxia pós-exposição precoce.  

Existe uma necessidade permanente de medidas integradas de vigilância e controle 

da raiva no estado, visando uma “Saúde Única” com ações voltadas para campanhas específicas 

de informação, educação e formação profissional com treinamento de atualização sobre os 

sinais e sintomas da raiva e sobre as características epidemiológicas específicas da doença, 

especialmente centrada na vida selvagem, é fundamental para a eliminação da RH no Ceará. 

Pois, existem importantes lacunas de conhecimento na população de alto risco com 

contato com mamíferos selvagens, com práticas inadequadas relativamente à manutenção de 

animais selvagens e com medidas tomadas após as agressões dos animais.  

Com a implementação da vigilância da raiva em animais silvestres partir de 2008, 

surgiram resultados satisfatórios, com alcance de cinco anos sem casos de raiva humana no 

estado, considerado o maior intervalo sem ocorrência da doença em humanos na história do 

Ceará. 

Com a mudança no perfil epidemiológico da raiva humana no Ceará devido ao 

aumento de casos com transmissão por animais silvestres, percebe-se que a raiva silvestre surge 

como um novo cenário e grande desafio para a vigilância epidemiológica no estado.  

Uma maior atenção das autoridades à implementação das ações de vigilância da RH 

é necessária, com ênfase na abordagem do ciclo silvestre e na educação da população afetada, 

focadas na transmissão por espécies animais silvestres. 
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APÊNDICE M – QUESTIONÁRIO ESTRUTURADO – ESTUDO CAP 
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APÊNDICE O – PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS CIENTÍFICOS E 

APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS DURANTE O DOUTORADO 
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ANO – 2016 

Evento XXVII Reunião Internacional das Raivas nas Américas 

Local – Belém, PA                      Período – 27 a 31/10/2016 

Apresentação de trabalhos 

Trabalho 1 EPIZOOTIA DE RAIVA EM MORCEGOS NO MUNICÍPIO DE 

LIMOEIRO DO NORTE/CE, EM 2015 

Trabalho 2  IMPORTÂNCIA DOS CANÍDEOS SILVESTRES NA 

EPIDEMIOLOGIA DA RAIVA NO ESTADO DO CEARÁ, 

NORDESTE, BRASIL – 2003 A 2013 

Trabalho 3  AVALIAÇÃO DA VIGILÂNCIA DA RAIVA EM  

QUIRÓPTEROS EM ÁREA URBANA NO ESTADO DO CEARÁ, 

2003-2016 

Trabalho 4 AÇÕES INTEGRADAS NO CONTROLE DA RAIVA SILVESTRE 

NO ESTADO DO CEARÁ/BRASIL 

 

ANO – 2018 

Evento  X Congresso Brasileiro de Epidemiologia 

Local – Florianópolis, SC Período – 7 e 11/10/2017 

Apresentação de trabalhos 

Trabalho 1 CARACTERIZAÇÃO DA RAIVA HUMANA NO ESTADO DO 

CEARÁ, BRASIL, 1990 A 2016 

Trabalho 2 RAIVA HUMANA TRANSMITIDA POR MORCEGO 

HEMATÓFAGO CEARÁ, 2016: AÇÕES DE PREVENÇÃO E 

CONTROLE 

Evento XXIX Conference on Rabies in the Americas (RITA) 

Local – Buenos Aires, Argentina Período – 28/10 a 1º/11/2018 

Apresentação de trabalhos 

Trabalho 1 – 

oral  

ASPECTS RELATED TO HUMAN RABIES ATTACKS ATTACKED 

BY BATS IN THE STATE OF CEARÁ/BRAZIL, 2007-2018 

Trabalho 2   IMPORTANCE OF DOMESTIC DOGS (CANIS FAMILIARIS) IN 

THE EPIDEMIOLOGY OF ANGER IN THE STATE OF CEARÁ 

(2001-2016): A RETROSPECTIVE STUDY 

 

ANO – 2019 

Evento XVIII Congresso de Primatologia 

Local – Teresópolis, RJ Período – 6 a 10/11/2019 

Trabalho apresentado 

Trabalho 1 ENTREGA VOLUNTÁRIA DE PRIMATAS NÃO-HUMANOS NO 

ESTADO DO CEARÁ, 2010 A 2018: UMA QUESTÃO DE SAÚDE 

PÚBLICA E BEM-ESTAR COLETIVO 
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Evento VII Simpósio Cearense sobre Animais Selvagens I Simpósio      

Nordestino de Animais Selvagens 

Local – Fortaleza, CE Período – 19 a 22/06/2019 

Trabalho apresentado sob minha orientação – premiado como melhor trabalho 

Trabalho 1 EDUCAÇÃO HUMANITÁRIA SOBRE LEGISLAÇÃO 

AMBIENTAL, A NÃO CRIAÇÃO DE ANIMAIS SILVESTRES 

COMO FORMA DE PREVENÇÃO DE ZOONOSES NO CEARÁ. 

2019 

Evento IX Conferência Internacional de Medicina Veterinária do Coletivo 

Local – João Pessoa, PB Período – 23 e 24/05/2019 

Trabalho apresentado 

Trabalho 1 GUARDA RESPONSÁVEL E ANIMAIS SILVESTRES - PROJETO 

BEAGUARAS 

Trabalho apresentado sob minha orientação – premiado entre os cinco melhores 

Trabalho 1 EDUCAÇÃO HUMANITÁRIA SOBRE TRÁFICO DE ANIMAIS E 

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

Trabalhos apresentado sob minha orientação  

Trabalho 2 AÇÕES DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE SOBRE BEM-ESTAR 

ANIMAL PARA ESCOLARES 

Trabalho 3 CONTRIBUIÇÃO DO PROJETO BEAGUARAS NA PROMOÇÃO 

DA SAÚDE ÚNICA 

Artigo publicado – doutorado 

Artigo 1  INCREASED DETECTION OF RABIES VIRUS IN BATS IN CEARÁ 

STATE (NORTHEAST BRAZIL) AFTER IMPLEMENTATION OF A 

PASSIVE SURVEILLANCE PROGRAMME. ZOONOSES AND 

PUBLIC HEALTH, v. X, p. zph.12670, 2019 

ANO – 2020 

Evento I Congresso Norte-Nordeste de Saúde Pública (on-line) 

Local – Virtual Período – 06 a 14/06/2020 

Evento III ESPVET – III Encontro de Saúde Pública Veterinária do Vale do São 

Francisco 

Local – Virtual Período – 19/11 a 21/11/2020 

Evento Virtual Global RITA XXXI Conference 

Local – Virtual Período – 22/09/2020 

Trabalho apresentado 

Trabalho 1 FORTALECIMENTO DA VIGILÂNCIA DA RAIVA SILVESTRE 

POR MEIO DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE PARA PROFISSIONAIS 

DE VIGILÂNCIA NA SERRA DA IBIAPABA, CEARÁ BRASIL: 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Trabalhos apresentados sob minha orientação 
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Trabalho 1 EDUCAÇÃO AMBIENTAL SOBRE A IMPORTÂNCIA 

ECOLÓGICA DOS MORCEGOS E O CONTROLE DA RAIVA NOS 

ESPAÇOS URBANOS, FORTALEZA, CEARÁ, BRASIL 

Trabalho 2 CARACTERIZAÇÃO DA RAIVA NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, 

CEARÁ, BRASIL, 2000 A 2019 

Trabalho 3 SAÚDE ÚNICA: AÇÕES EDUCATIVAS PREVENTIVAS DA 

RAIVA EM CONTEXTO LÚDICO PARA ESCOLAS 

Trabalho 4 IMPORTÂNCIA DA VACINAÇÃO ANTI-RÁBICA E EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL PARA ANIMAIS E SAÚDE COMUNITÁRIA, 

FORTALEZA, CEARÁ, BRASIL 

Trabalho 5 AGRESSÃO DE SAGUIS (CALLITHRIX JACCHUS) A HUMANOS E 

O RISCO DE TRANSMISSÃO DE RAIVA, CEARÁ, BRASIL, 2007-

2018 

Trabalho 6 CARACTERÍSTICAS EPIDEMIOLÓGICAS DA RAIVA EM 

MAMÍFEROS SELVAGENS, CEARÁ, BRASIL, 2003-2019 

Trabalho 7 EPIDEMIOLOGIA DA RAIVA EM SAGUIS (CALLITHRIX 

JACCHUS) NO CEARÁ, BRASIL, 2015-2019 

Trabalho 8 EPIDEMIOLOGIA DA RAIVA EM PRIMATAS NÃO HUMANOS 

NO NORDESTE DO BRASIL, 2015-2020 

 

ANO – 2021 

Evento XI Conferência Internacional de Medicina Veterinária do Coletivo 

Local – Virtual Período – 21 e 22/05/2021 

Trabalho apresentado 

Trabalho 1 – PRIMEIRO CURSO NORDESTINO DE ATUAÇÃO EM MEDICINA 

VETERINÁRIA DE CATÁSTROFES E DESASTRES (NORCADE), CEARÁ: 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Trabalhos apresentados sob minha orientação 

Trabalho 2 – CONCURSO BEAGUARAS DE FOTOGRAFIA: UMA CAMPANHA 

EXITOSA DE GUARDA RESPONSÁVEL EM PLENA PANDEMIA – RELATO DE 

EXPERIÊNCIA 

Trabalho 3 – TRABALHANDO AS CINCO LIBERDADES ATRAVÉS DE 

HISTÓRIAS EM QUADRINHOS: UMA FERRAMENTA DE ADAPTAÇÃO DO 

BEAGUARAS EM MEIO À PANDEMIA 

Trabalho 4 – LAR TEMPORÁRIO: A IMPORTÂNCIA DOS PRIMEIROS 

CUIDADOS A ANIMAIS NEONATOS EM SITUAÇÃO DE ABANDONO – 

RELATO DE CASO 

Trabalho 5 – BEAGUARAS E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: DESAFIOS E 

CONQUISTAS EM TEMPOS DE PANDEMIA 

Trabalho 6 – EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA FAMÍLIAS COM POSSE DE 

MACACO-PREGO CEARÁ, BRASIL 

Artigos publicados doutorado 
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Artigo 1 AUMENTO DA DETECÇÃO DO VÍRUS DA RAIVA EM 

MORCEGOS NO ESTADO DO CEARÁ (NORDESTE DO BRASIL) 

APÓS IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE VIGILÂNCIA 

PASSIVA 

Artigo 2 EPIDEMIOLOGIA DA RAIVA HUMANA NO ESTADO DO 

CEARÁ, BRASIL, 1970-2019 

Artigo 3 ASPECTOS CLÍNICOS DA RAIVA HUMANA NO ESTADO DO 

CEARÁ, BRASIL: UM PANORAMA DE 63 CASOS  

Artigo 4 INTEGRAÇÃO DA VIGILÂNCIA DA RAIVA HUMANA E 

MEDIDAS PREVENTIVAS NO ESTADO DO CEARÁ, NORDESTE 

DO BRASIL 

Artigo submetido 

Artigo 5 CONHECIMENTO, ATITUDES E PRÁTICAS EM RELAÇÃO À 

RAIVA E SEU CONTROLE ENTRE CRIADORES DE MAMÍFEROS 

SILVESTRES EM CATIVEIRO DOMICILIAR NO ESTADO DO 

CEARÁ, BRASIL 
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ANEXO A – ESQUEMA PARA PROFILAXIA DA RAIVA HUMANA COM VACINA 

DE CULTIVO CELULAR 
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ANEXO B – FICHA DE INVESTIGAÇÃO – RAIVA HUMANA – SISTEMA DE 

INFORMAÇÃO DE AGRAVOS DE NOTIFICAÇÃO (SINAN) 
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ANEXO C – DECLARAÇÃO DE REVISÃO GRAMATICAL E ESTOILÍSTICA 

 

 

 

 

 

 


